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M-LØ5/L.6  fiao se car ctcrisa o abandono dá em 
pr o o fato do empregado deixar do a-
pr'esentar-se ao strvi o 1o o após uma 
decisão que autori3ou sua reinto ra ao, 
quarLdo, irn outro  processo, contra a mas 
ma empresa, executa sentença com o moa-
rrio objetivo. 

i inadmissível que uma s6 questao se 
ja julgada diferentemente por' dois TrT-
bun iu com manifesto desrespeito a col-
a ju1 ada. 

VISTOS S RELATADOS os presentes autos em que são, 

partas: como recorrente, Antonio Lopes Peixeira e, como re-

corridos, Qes rio Puime & Cia: 

Para o julgamento do presente recurso oxtraordin-

rio, é Imprescindível fazer-se o hIst rico do dissídio entre 

empregadora o empregado, esclarecendo-se todos 08  fatos de 

que do notícia oc,dola volumosos processos que foram presen-

tes para relatar. 

o empregado, Antonio topes Teixe fra,foi admitido 

aos serviços da firma, Casario Palme & Cia., onde trabalha -vá 

como cair'egador, em 6 de agosto de 1925  s esteve na anipr sa 

ate 6 de janeiro de 1939. 

Em 11 de janeiro do 1939 apresentou queixa contra a 

'firma perante o Departamento Nacional do Trabalho, alegando 

ter sido dispensado, embora contmsao mais de 10 anos do servi-

ço, reclamando também salários vencidos e insurgindo-se contra 

sua transfer ncia para outra secç o,passarndo de mensaliata a 

diarísta,embora no lhe fossem roduzidos os aal rios. 

empregadora, em defesa, apresentou certidão coupro 

vante de que se queixara à policia contra o fato do reclaman-

te ter, em seu  poder 'selou do consumo com que a firma selava as 

mercadorias que eram entregues pelo reclamante a seus fregue-

*ea. Nessa certidão constam, as seguintes declaraç aa do recla-

mante: "...prevendo ser despedido, lembrou-se de apanhar váricB 

selos quando transportava os sacos de café torrado para os fre,2 
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que sua intenção era dar dan ncia, o que no fez  por ter-se des uida-

do". 

Remetido o processo à 24 Junta de Conci1iaç o e Julgamento d 

Distrito. Federal, esta em'audiência de 22-5 -99, depois de ouvir as 

partes e os de olmentos do vrla  to3trIur1igs da rec1untda, julgou im 

procedente o pedido. 

O reclamante, com furidronto rio art. 10 da Leá. ne 62, combi-

nado com as diiposiç6os do Decrato-lei nú 39, de 5-i2-9 7 que exigem 

inquérito administrativo para £4  demissão de empregado e8taht1itzio, 

pediu avocut6ria ao Sr.Ministro do Trabalho.  Êste anulou a cteci8 o 

'da Junta e determinou que se prooessa se o inquérito administrativo. 

procossado o inqu r1tc, e com a insta1aç o da Justiça do Tra-

balho em maio de 19)41, foi o processo remetido ao Conselho Regional 

da Ia Regi o.  Pelo ac rd o de fia. 89, foi o inquérito julgado iipro'.. 

àederite, determiriando o tribunal a reintiograçio do empregado, com õ pa 

gsmeuto de todos os aa1 rioa aLrasados.  Decisão tomada por unanimtda 

da da votos, sofreu embargos d.zÀ rec amada, os quais não foram recebi.-

dos por manifestados fora do preso legal. 

Requerida a execi.içaodo julgado, a reclamada depositou a impor 

tância dos salários em atrazo, na importância de Ort 1)4,511,60,  apre 

sentou embargos e requereu o sobre6atamento da execução para que  se 

procedesse a novo tnqu rito, sob ofundamento de que as decisões— s6bre 

inqui 1tos adminiatr tivcs rio constituem cousa julgada. 

Os embargos foram rejeitados In-limine, tendo a reclamada agre 

vado para a própria Junta que, por votação unânime, negou provimento 9 

mesmo.. 

(A 8ae tempo, j corria perante a 3A Junta o novo inqu rito. 

.administrativo requerido pela empregadora contra o reclamante). 

Tendo levantado e recebido a importância corresporidentë a semá 

aa1 rioe atwazadoa, pede o reclamante, em petiç o de fia. i)48, datada 

de 11-6-9)42, sua reintegraç o no emprego, cumprindo-se, assim, integx'igl 

mente, o decia6r10 re 1ona1.  Insurge-se tanib m contra a intx'a eIgrioia 

rànib ncia patronais em do acatar e cumprir as docis ea proÍ ridaS 

1 11 



Proc. TST- .572/L4 

3 .. 
M  r.  C.  C ONS ELH O  'ACIONAL  LJC)  rr At AL'-sc 

no processo, tanto que instauraram outro inqutrito na 3ã Junta, pro-

tendondo aviventar e ruju1 ar ai qe t ea ja debatidas longa e exaus 

tivamento nos autos. 

A rc clamada usou ainda de várioa recursos protelat rtoa com 

o fim de obter a reintegração do reciamant , qUC  80  ufetivou no 

dia l7-9-9L2, findando, assim, a primeira parte do dissídio. 

A 0880 tempo, ia estava em curso perante a 3a Junta de Con-

clliaç o e Julgamento do Distrito Federal o novo Inquérito admin18-

trativo contra o empregado, o que f&ra ajuizado em 23-l.-9It2. 

•  •  Em longa e minuciosa petiç o, reaviva a empregadora todos 

os fatos já apreciados no outro processo, alegando que "nao importa 

que tenha havido já a Instauração de um in u rito admiriibtrativo j• 

findo.  cate no constitue cousa julgada, mesmo porque fato8 novos 

podem ter surgido o que podem corroborar os anter10r08, dando-lheS 

uma feição mais -cara oterisadora de falta grave (Item 

O. empregado,. cio in& io, levantou o oxeuç o de cousa julgada.  

que foi acoita pela Junta (deciu o de fia. 25). 

Convem salientar que ousa dociu o é de l-9-91 , data em quo 

o reclamante entrava novamente para os  erv3cos o.a Írwa, em vfrtude 

de cumprimento de dectaao da Justiça do Tr balho, tudo como consta do 

processo anterior. 

Como justificativa do novo Inquérito, ale gou a empregadora 

ter o empregado deixado de apresentar-se ao serviço., apos a decIaí 

cio Conselho Regional do Trab iho, de terminando sua reintegração. 

E. juntando essa al6g ç o às faltas graves anti as, que ino 1oa ao, em-

pregado, recorre par  ..  Coris iho Regional da lk Regi o.  sto Tribu-

nal, en  erci o Ue 45, deu provimento ao rcuxao para determinar 

a baixa dos autos a Junta para que instaure o 

Cumprida a dci o, volta o processo ao \u1 rLto origin -. 

rio do Conselho Regional, que, o bi a oca uiiig n 4a (fia. 56), 'afim. 

de cor verificado ao o empregado foi efetivamente lSintegrado em suas 

funções, quando ao deu a reintegração e se o mesmo continuava a tra-

balhar normalmente para a firma.  Esta informou ao  ibuna1 que rei-
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te rara o  nprogado sob protesto um virtude de exeeu o em rciama ao 

anterior . 

O Conselho  ional do mra lho  em ac rd o de fls.  4, dea-

preaa a pr linilnar do ircompot ricia levantada pula patte eu virtude 

de Já se achar tin  vigor a Cotuo1 daç o (o ac &'d o 4'cie 10-12-9)43) 

e aprova o inqu rito, autorinando a demissão do acusado. 

Recorro cate para a axtinta CmàrR de Ju tiçe do Trabalho, 

alegando, p eliminarmorite, nulidade do ac&rd o por ter sido proferi-' 

do por tribunal incompetente, de i?ez que, com o advento da Cono1ida 

a coinpet neia para processar e julgar in,-iuérltog afuninistrativos 

paseou aos Tribunais de primeira instância.  No mérito, alega que  o 

empregador no provou o alegado abandono do exnpr go, quando estava 

da em curso a exscuç o do outro irnjwrito e que não é possível que. uma 

,ao queLt O seja julgada c1ifererit uiente p01' dois tribunais, corn.manifea 

to desrespeito à cousa ,ju1 at1a. . 

A Câmara do 3w t.i. a au Trabalho, candt) provimento ao recurso,i 

anulou o acorda-o recorrido, determinando a baixa do processo a Junta 

de Concilia -o e Julgamento para que a mesma aprecie a julgue a pe0- 

tio. 

A 3P  Junta.,  em.d ecia O tomada por maioria, (fia.  

Improcedente o I nquérito  manda reintegrar o empregado. 

Tomando conhecimento de novo recurso aprasenta o  pela .cmpre 

gadora, o Conselho Regional do Trabalho d, por unanimidade, provimen-

to ao mesmo para, roconhecundo a falta crave, autorizar a diapansa do 

empregado (acórdão do fia. 133).  . 

Com tun( avfleIt O nas a] moas a e b, dá art. 896 da 'ouao1idaç o 

recorre o emproSúdi,. pua esta instância ÀupãrioL  Alega que o ao rd.io 

recorrido feriu do frente os artigos 492 e .95  on o1idar%ão, colo-

cando-s8 ainda em f2uzurita Li  i ncia com as decis Us que cita  

1 5) 
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Pelo conhecimento do ruc W O,  porque  e ajusta aos precisos 

termos d lei que o admite.  Do fato, o deci$ rio recorrido feriu de 

frente o dispositivo do art.  u1egida falta ravc no caso ver-

tente seria o abandono de apr o.  Para que autor1za se a demiss o 

do empregado seria preciso que  otivosCe devidamente provada nos au 

tos, do uiawiru ine.jui.voca e insofismn vel.  Pelo ao rei o recorrido, 

'o reolarnantta deixou de apresentar-se ao serviço da reclamada depois 

da doc1s o d te ConseLo, que autorizou sua reLte;rra o', estando aÍ 

caracterisadu a falta de abandono de ornpr o.  Ore, o que 86  V  dos 

autos  o coxtrx'io. 

o empregado, apia a deoiaao que o mandou reintegrar, teve qii 

executar  o ac rd o para que obtivesse, no a6 o pagamento doe agiári-

os at.asudoe, como taeíu m sua reite raç o, aretivada sdh protesto da 

reclamada.  Ora, 3e no foi reitegrado no seu cargo, cofie  poderia-ter 

abandonado o empr&go?  Os ac6r'agoa citados (11s. )!O) ao realmente 

divergrites da decisão recorrida.  DaÍ porque conheço do recurso, 

Mérito -  Dou prcvimento ao reour o, nos termos do parecer d-

Poc wa oria.  ±s evidente que o caso no é de abtndo o de empr go, oo 

mo de l&ido pelo aoz'cJio recorrido.  A 3OUZaÇao de que o empregado dei. 

xou de apresentar-ao ao serviço da reclamada depois da decis o do Coji 

olho }egioxal, que autorizou sua reintegração, cas por terra ante as 

provas existentes nos autos um cponso.  quem desautoriza essa acuSa-

çô é a. pr pria reclamada quando, em inímeroa recursos apresentados 

contra a execuç o daquela decisão, afirma peremtoriamente, opondó se 

rei te raç o- decretada pe a Justiça: 

Lá-se  nos embargos. de fia. 113 usque 116 cios autos em -apenào: 

'o reclamante riso -pode ser admitido no serviço sem  'quebra da - 

autoridade  O;u 1' 
"AIei egraçao nesse caso converte-se um valor patrimonial, 
porque Impossível e a volta do enipregcido'. 
'Aasim sendo deve se proceder, preliminarmente, a liquidação 

do julgado, computando-se na expressão da execuç o oonso uen-
te, alem da parcela tida como certa, a que diga respeito  a 
conversão da estabilidade em cifras".  - 

uma  confissão expressa da empregadora de que de nenh m O -: 
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do convinha a re ir1tUCT  ío do cimprogado.  )&3px s doE3 05 ernb rgos e 

intimada novamente para c nte rur , eu empregado, ofereceu nOVOS em-

barros, onde passou a alegar já agora que o ompre ado havia abandona-

do o serviço de vez que  htvia  re sentaci' pn  Lrut;aihar 1080 

que fora julgado o 

via requerido novo 

ainda que os novos embargos, con, as novas a1e ea, foram ju1;adoa 

processo Pelo "or e lho  orta1, trnto que já Itu-

Inqu rito, este que óra se asba j.l ndo.  Note -se-

De la 5 Junta de (.onc fl taç o e Julinnerito, era  xacu o do sentença. 

Vê-se, pois, que a questão sub-judlce ja se  ncontra jui,��xda Por de 

cisão irr.corrive1 desse triburi i.  Zrix cumpr1,erto de a decisão, via; 

se -a firma c0nz3e lida a requerer a notiticaç o do eriprogado para se u-

presentar aoá serviços iir de ser reirxt r.rio, sob pena do abandono, 

Notificado, apreseritôu-so o empregado no dia imediato (fia. 202 dos a; 

tos em apenso), tendo trabalhado no.rma1m ntc até 21 de fe vereiro de-

l9L1.5, quando foi novamente dispensado em virtude do ac rd o recorrido 

dasde 1080 cumprido pela empregadora. 

A jur5.sprudricia pac &ica dos tribunais do trabalho tem as-

senta que "para configurar o abandono do emprego é raia ter o &riimo de-e 

olarado do empregado-de não mais reaqaum5r ja suas fun s".  Z 11 o caso 

dois autos, o que ficou evidenciado a saciedade, .toi o animua do empre 

gado de voltar ao trabalho, demonstrado em todas Lis fases cio dois  .0 

gos processos, que ao  aatan durante 3fl05  pelos txlounsiu do traba-

lho graças ao tumulto i,ue lha tr.uxe a ernpt gadora cota os seus inume-

ros recursos o 8ub1;erfIL.os para rio cumprir clec1s es que oonstt uem,: 

cousa 'juldada. 

polo o;:posto, dou provimento ao recurso para determinar nova 

reintegra• c tio  rpze  do tias funções que sxer iu ra firma empregado-

ra, pagando-lhe esta os salários voncido  e vixn nJos at& a data 4e - 

sua efetiva relntegra o. 

Isto posto e, -

00NSIDE ANDO o mais que dos autos cónsta; 

ACORDAM, preliminarmente, por maioria de vo s, os , JUtZe5 dc 

Tribunal Superior do TÍ'a alho, ea conhecer do reour3 \manif8st*dø  e 
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de men tis, 6;I dar-lhe provi  du acÔl.do COt:  o  ):L c  ti  Px'oeura-

don a  irai da Juat1ç  doi r »i1ho, pz;r , r,foxrnarido a decisão recor-

rida, det rrniiur a re integração do re corrente recorrerite rias f 3 s anLer iorrn n-

te exercida , coi dirdLto u p  into  s •  ]rio  u v ceri-

dos ate data de sua OffitíVa L'i t  I'ç c,' ne o  u du, por 

maioria de votos.  Irnpidc10 o \r. utz TcLv rd : ch s. 

Ido di  Ja'i;iiro,  de d.:' rnbro c  I.) 6 

rsiderii 

fleraldci Montadonio Bezerra de Menezes 

ieiitor 

Delfim Moreira Junior 

Otente:  -  Prooura or 

Dorval '  Lacorda 
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